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d) Apoiar ações relacionadas com projetos de natureza transversal, 
em matérias em desenvolvimento, conexas com as atribuições do IN-
FARMED;

e) Promover a comunicação organizacional em temas relevantes no 
contexto europeu e internacional e da cooperação para o desenvolvi-
mento;

f) Assegurar e coordenar o planeamento de conferências, seminários, 
reuniões e fóruns de âmbito nacional e internacional e coordenar e orga-
nizar as visitas e reuniões de caráter europeu e internacional, a realizar 
pelo INFARMED no âmbito das suas competências.

1.2 — Colocar a referida Unidade na dependência direta do Conselho 
Diretivo.

2 — É revogada a sub alínea ii) do n.º 1 do artigo 4.º do Regula-
mento Interno do INFARMED, I. P., aprovado em Anexo à Deliberação 
n.º 1783/2013, de 3 de outubro, alterado e republicado pela Deliberação 
n.º 1991/2015, de 7 de outubro, publicado no Diário da República, 
2.ª série,, n.º 215, de 3 de novembro de 2015.

3 — A presente deliberação produz efeitos a partir de 1 de fevereiro 
de 2019.

31 de janeiro de 2019. — O Conselho Diretivo: Maria do Céu Soares 
Machado, presidente do Conselho Diretivo — Rui Santos Ivo, vice-
-presidente do Conselho Diretivo — Sofia Oliveira Martins, vogal do 
Conselho Diretivo.

312062522 

 Instituto Nacional de Saúde
Doutor Ricardo Jorge, I. P.

Aviso n.º 4039/2019
Nos termos do previsto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
torna -se público que se encontram afixadas, no placard da Direção de 
Gestão de Recursos Humanos do INSA,IP, estando ainda disponíveis 
em www.insa.min -saude.pt, as Listas Unitárias de Ordenação Final, 
após homologação, referentes aos procedimentos concursais restritos a 
candidatos abrangidos pelo programa de regularização extraordinária 
de vínculos precários (PREVPAP) publicitados através das ofertas a 
seguir elencadas:

OE201811/0002, OE201811/0137, OE201811/0161, OE201811/0232, 
OE201811/0270, OE201811/0271, OE201811/0309, OE201811/0310, 
OE201811/0311, OE201811/0312, OE201811/0483 e OE201811/0485.

5 de fevereiro de 2019. — A Diretora de Gestão de Recursos Humanos, 
Paula Caires da Luz.

312064864 

 PLANEAMENTO

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 2582/2019
1 — Ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º, nos 

n.os 1 e 2 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 
20 de janeiro, designo como técnico especialista do meu Gabinete o 
licenciado Daniel Gil Ferreira Calado, técnico superior da Autoridade 
de Gestão do Programa Operacional Temático da Competitividade e 
Internacionalização.

2 — Para efeitos do disposto na alínea d) do artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, o designado desempenhará funções 
na sua área de especialidade.

3 — O estatuto remuneratório do designado é equivalente ao estabe-
lecido para o cargo de adjunto, conforme o n.º 6 do artigo 13.º

4 — Para efeitos do disposto na alínea a) do artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 11/2012, de 20 de janeiro, a nota curricular do designado é publicada 
em anexo ao presente despacho.

5 — Nos termos do n.º 3 do artigo 11.º do mencionado decreto -lei, o 
presente despacho produz efeitos a 18 de fevereiro de 2019.

6 — Conforme o disposto nos artigos 12.º e 18.º do supracitado 
decreto -lei, publique -se na 2.ª série do Diário da República e publicite-
-se na página eletrónica do Governo.

4 de março de 2019. — O Ministro do Planeamento, Ângelo Nelson 
Rosário de Souza.

Nota curricular
Dados biográficos:
Nome: Daniel Gil Ferreira Calado.
Nacionalidade: Portuguesa.

Habilitações e atividade académica:
Licenciatura em Organização e Gestão de Empresas pelo Instituto 

Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa.

Percurso profissional:
1998 -1999 — Contabilista no Departamento Financeiro da Mobil Oil 

Portuguesa — Corporate Shared Services;
1999 -2000 — Estágio na área de Assessoria de Coordenação do Ga-

binete de Dinamização e Acompanhamento de Formação Profissional 
(GdA -fP), estrutura de missão para Gestão do Fundo Social e Emprego 
do PEDIP II (QCA II);

2000 -2007 — Técnico Superior da área de Coordenação, Planeamento 
e Avaliação do Gabinete de Gestão PRIME (Programa Operacional 
Temático da Economia do QCA III);

2007 -2013 — Técnico Superior da área de Gestão Estratégica e Ava-
liação do Gabinete de Gestão do COMPETE (Programa Operacional 
Temático da Economia do QREN);

2014 -2016 — Técnico Superior da área de Planeamento, Avaliação 
e Monitorização do Gabinete de Gestão do COMPETE2020 (Programa 
Operacional Temático da Competitividade e Internacionalização do 
PT2020);

2016 -2019 — Adjunto do Gabinete do Secretário de Estado do Desen-
volvimento e Coesão, do Ministério do Planeamento e Infraestruturas.

Nessa qualidade acompanhou a implementação do Portugal 2020, com 
especial incidência nas temáticas da competitividade e internacionali-
zação, regras comunitárias da concorrência e instrumentos financeiros;

Prestou assessoria técnica na monitorização e acompanhamento do 
Portugal 2020, incluindo a reprogramação do Portugal 2020;

Tem vindo a seguir a negociação do próximo período de programação 
2021 -2027;

Acompanhou ainda a implementação do Empréstimo Quadro do 
BEI, bem como a aplicação do FSUE — Fundo de Solidariedade da 
União Europeia.

312128238 

 AMBIENTE E TRANSIÇÃO ENERGÉTICA

Gabinete da Secretária de Estado do Ordenamento 
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.º 2583/2019
Pretende a Câmara Municipal de Olhão proceder à construção do 

projeto de «Alteração da Ecovia do Litoral Algarvio entre Bias e a Pas-
sagem de Nível ao Parque de Campismo», que se localiza nas freguesias 
de Quelfes e união de freguesias de Moncarapacho -Fuseta, concelho de 
Olhão, utilizando para o efeito áreas integradas na Reserva Ecológica 
Nacional, nas tipologias «Laguna» e «Faixa de Proteção à Laguna», 
por força da Resolução do Conselho de Ministros n.º 84/2000, de 14 
de julho.

A intervenção incide num troço com uma extensão total de 3 090 metros, 
numa área onde já existe acentuada utilização de velocípedes e permitirá 
dar continuidade à rede da Ecovia do Litoral do Algarve, que é cons-
tituída por 12 segmentos, os quais atravessam 12 concelhos do litoral, 
numa extensão de 214 km, desde o Cabo de S. Vicente até Vila Real 
de Santo António.

Considerando que a infraestrutura se compatibiliza com as disposições 
do Plano de Ordenamento da Orla Costeira de Vilamoura -Vila Real 
de St.º António e do Plano de Ordenamento do Parque Natural da Ria 
Formosa, bem como com as orientações estratégicas do Plano Regional 
de Ordenamento do Território do Algarve em matéria de implementação 
de equipamentos e estruturas de apoio à fruição e educação ambiental 
compatíveis com os valores ecológicos e paisagísticos regionais.

Considerando que se enquadra na estratégia definida no Plano Diretor 
Municipal de Olhão, tendo também sido demonstrado o cumprimento 
dos requisitos aplicáveis à maioria dos troços da ecovia, a desenvolver 
sobre trilhos ou caminhos existentes, no âmbito RJREN.

Considerando que o Instituto da Conservação da Natureza e das 
Florestas, I. P., emitiu parecer favorável ao projeto desta infraestrutura.

Considerando que a Agência Portuguesa do Ambiente, I. P./Admi-
nistração da Região Hidrográfica do Algarve acolheu favoravelmente 
a proposta, considerando que a infraestrutura em apreço tem potencial 
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para salvaguardar e melhorar a médio prazo os recursos hídricos locais, 
garantindo a continuidade da rede hidrográfica.

Considerando que a Infraestruturas de Portugal, S. A., emitiu parecer 
favorável, condicionado à adoção de medidas de segurança para os 
utilizadores da Ecovia.

Considerando que a Câmara Municipal de Olhão, por deliberação de 
05/12/2018, reconheceu o Interesse Público Municipal da infraestrutura, 
em função da sua importância social e ambiental no território concelhio 
e por garantir a ligação aos setores da ecovia já executados e a sua 
continuidade no contexto regional.

Considerando a inexistência de alternativa viável de implantação 
do traçado fora da faixa classificada de «Laguna» na carta da REN 
municipal.

Considerando que o projeto da Ecovia não está sujeito a procedimento 
de Avaliação do Impacte Ambiental, por não se enquadrar nos limiares 
previstos no anexo II do respetivo regime jurídico e por não provocar 
impactes significativos no ambiente, em função dos critérios estabele-
cidos no seu anexo III.

Considerando a posição favorável manifestada pela Comissão de Coor-
denação e Desenvolvimento Regional do Algarve, em função das medidas 
de minimização preconizadas para a concretização da infraes trutura.

Considerando ainda que o presente despacho não isenta a Câmara 
Municipal de Olhão de dar cumprimento às demais normas legais e 
regulamentares aplicáveis.

Determina -se:
Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 21.º do 

Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, na redação que lhe foi con-
ferida pelo Decreto -Lei n.º 239/2012, de 2 de novembro, no uso das 
competências delegadas pelo Ministro do Ambiente e da Transição 
Energética na Secretária de Estado do Ordenamento do Território e da 
Conservação da Natureza, ao abrigo da subalínea v) da alínea c) do n.º 3 
do Despacho n.º 11198/2018, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 229, de 28 de novembro, e retificado pela Declaração de Retificação 
n.º 59/2019, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 9, de 14 de 
janeiro, reconhecer o relevante interesse público da ocupação de solos 
da Reserva Ecológica Nacional, para a construção da Ecovia do Litoral 
Algarvio no setor entre Bias e a Passagem de Nível ao Parque de Cam-
pismo, que se localiza nas freguesias de Quelfes e união de freguesias 
de Moncarapacho -Fuseta, concelho de Olhão, sujeito às condições e 
medidas que resultam do respetivo procedimento.

28 de fevereiro de 2019. — A Secretária de Estado do Ordenamento 
do Território e da Conservação da Natureza, Célia Maria Gomes de 
Oliveira Ramos.

312110417 

 Gabinete do Secretário de Estado da Energia

Despacho n.º 2584/2019
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 3.º do anexo II do Decreto-

-Lei n.º 339 -D/2001, de 28 de dezembro, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 69/2018, de 27 de agosto, a Entidade Nacional para o 
Setor Energético, E. P. E., tem por objeto a constituição e manutenção 
das reservas de petróleo bruto e de produtos de petróleo.

Os encargos associados à constituição e manutenção de reservas estraté-
gicas são integralmente suportados pelos operadores obrigados, mediante 
prestações pecuniárias, a efetuar em benefício da ENSE, E. P. E., defini-
das anualmente, para cada categoria de produtos, devendo permitir recu-
perar as despesas em que aquela entidade pública empresarial incorra, nos 
termos do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 165/2013, de 16 de dezembro.

Assim, no exercício dos poderes que me foram delegados pelo Des-
pacho n.º 11198/2018, do Ministro do Ambiente e Transição Energética, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 229, de 28 de novembro 
de 2018, e nos termos do n.º 2 do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 165/2013, 
de 16 de dezembro, determino o seguinte:

1 — São definidas para o ano de 2019, pelas categorias de produtos 
de petróleo definidas no n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 165/2013, 
de 16 de dezembro, as seguintes prestações:

Categoria A — 1,81 (euros/ton. coe);
Categoria B — 1,81 (euros/ton. coe);
Categoria C — 1,81 (euros/ton. coe).

2 — O presente despacho produz efeitos reportados ao 1.º dia do 
ano civil de 2019.

19 de fevereiro de 2019. — O Secretário de Estado da Energia, João 
Saldanha de Azevedo Galamba.

312087625 

 Secretaria-Geral

Aviso n.º 4040/2019
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, com efeitos a 
1 -2 -2019, determinei a consolidação da mobilidade na carreira e ca-
tegoria do técnico superior, Rui Miguel Monteiro Soares de Oliveira 
Nunes, no mapa de pessoal desta Secretaria -Geral, ao abrigo do disposto 
no artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, tendo sido celebrado o respetivo 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

Mais se torna público que o trabalhador mantém o posicionamento 
remuneratório detido na origem, de 1.407,45 euros (3.ª posição remu-
neratória da carreira e categoria de técnico superior, nível 19 da Tabela 
Remuneratória Única).

22 de fevereiro de 2019. — A Secretária -Geral, Alexandra Carvalho.
312093732 

 Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.

Contrato (extrato) n.º 97/2019
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 4.º da 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, torna -se público que, na sequência de procedimento 
concursal, aberto pelo Aviso n.º 17657/2018, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 231, de 30 de novembro, foi celebrado um contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, na categoria/
carreira de assistente técnica, com Rute Alexandra Dias Pacheco, com 
efeitos a 1 de fevereiro de 2019, ficando a mesma integrada na 5.ª posição 
remuneratória e no nível remuneratório 10, da tabela remuneratória única 
aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro.

Para efeitos do disposto no artigo 45.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, o período experimental inicia -se com a celebração do contrato 
de trabalho e tem a duração de 120 dias, correspondente à duração de-
terminada pelo disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 49.º do mesmo 
diploma, conjugado com o n.º 2, da cláusula 6.ª do Acordo Coletivo de 
Trabalho n.º 1/2009, de 28 de setembro.

12 de fevereiro de 2019. — A Vogal do Conselho Diretivo da 
APA, I. P., Ana Teresa Perez.

312074146 

 Direção-Geral de Energia e Geologia

Édito n.º 43/2019

Processo EPU n.º 4563

Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do Re-
gulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada pela Portaria 
n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria do Município de 
Monchique e nesta Direção Geral, sita em Rua Prof. António Pinheiro e 
Rosa, 8005 -546 Faro, com o telefone 289896600, fax 289896690, todos 
os dias úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, 
a contar da publicação deste édito no “Diário da República”, o projeto 
apresentado pela EDP Distribuição — Energia, SA, para o estabelecimento 
da Linha Aérea a 15 kV, FR15 -91 -4 -4 -2 -1 SEIXAL 2, com 23.62 metros, 
com origem no apoio P8 da linha aérea FR15 -91 -4 -4 -2 e término no PTD 
MCQ 171 SEIXAL 2; Posto de Transformação MCQ 171 SEIXAL 2 
Aérea, com 100.00 kVA/15 kV; Rede de Baixa Tensão Aérea, BT/IP MCQ 
171 SEIXAL 2, a estabelecer em Seixal, freguesia de Monchique, concelho 
de Monchique, a que se refere o processo mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção -Geral Área Sul — Algarve ou na Secretaria 
daquele Município, dentro do citado prazo.

04 -01 -2019. — A Subdiretora -Geral, Maria José Espírito Santo.
312085527 

 Édito n.º 44/2019

Processo EPU n.º 14732
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 


